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Abstract  Focusing on the HIV/AIDS epidemic as a summation of several epidemics coexisting in
the same space and drawing on Brazilian epidemiological data, we argue that the epidemic there
shows variations already described elsewhere, such as feminization, pauperization, juvenization
and interiorization, as a result of the deep inequalities characteristic of Brazilian society. We then
examine the contributions of three bodies of sociological and anthropological literature related to
HIV/AIDS: 1) sociological research and theory on the impact of recent global economic restructur-
ing and social transformation, and its relationship to public health issues; 2) the cross-cultural
and cross-national anthropological and sociological literature on structural factors shaping the
course of the epidemic in different settings; and 3) the body of anthropological and sociological
research on the synergistic effects of HIV/AIDS, social exclusion, and related social problems in
pockets of extreme poverty in the large cities of core countries. We conclude that prevention poli-
cies for HIV/AIDS should deal comprehensively with diverse dimensions that determine differen-
tial vulnerabilities to the epidemic, thus requiring substantial social transformations.
Key words  Acquired Immunodeficiency Syndrome; HIV; Poverty; Medical Anthropology; Social
Conditions

Resumo  A partir da perspectiva das várias epidemias de HIV/AIDS que coexistem em mesmo es-
paço, bem como dos dados epidemiológicos do Brasil, acredita-se serem observáveis as variações
já descritas alhures – feminilização, pauperização, juvenilização e interiorização – como resul-
tado das profundas desigualdades da sociedade brasileira. Foram examinadas as contribuições
de três vertentes de análise dos aspectos sócio-econômicos da AIDS: 1) pesquisas e teorias socio-
lógicas a respeito do impacto da reestruturação econômica e transformação social global recen-
tes e sua relação com a saúde pública; 2) literatura transcultural e transnacional em antropolo-
gia e sociologia dedicada aos fatores estruturais que conformam o curso da epidemia em dife-
rentes conjunturas; e 3) corpo de pesquisas antropológicas e sociológicas concernentes aos efeitos
sinérgicos do HIV/AIDS, exclusão social, e problemas sociais associados nos bolsões de extrema
pobreza encontrados nas grandes cidades de países centrais. Conclui-se que as políticas de pre-
venção do HIV/AIDS devem abordar, de forma integrada, as várias dimensões que determinam
as diferenciadas vulnerabilidades à epidemia, dependendo, portanto, de transformações sociais
substantivas.
Palavras-chave  Síndrome da Imunodeficiência Adquirida; Pobreza; HIV; Antropologia Médica;
Condições Sociais
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Introdução

Há quase dez anos, Jonathan Mann et al. (1993,
1996) já chamavam a atenção para o fato de que
se designava correntemente como “a” epide-
mia de HIV/AIDS aquilo que, na verdade, era o
resultado observável, em nível macro, de deze-
nas, talvez centenas, de epidemias ocorrendo
em paralelo, acometendo segmentos diversos
da sociedade com padrões de disseminação e
velocidades variadas, dependentes de uma sé-
rie de fatores.

Embora aqueles autores estivessem anali-
sando os eventos em escala global, poderíamos
aplicar, mutatis mutandis, o mesmo raciocínio
para o Brasil, país de dimensões continentais
com importantes disparidades sociais, econô-
micas e demográficas em sua população. É de
esperar, portanto, que tais disparidades – e os
vários Brasis que elas delimitam – reflitam-se
também na forma como o HIV se propaga em
nossa população. Dito de outra forma, estas di-
ferentes características conformariam popula-
ções diferentes, ainda que em mesmo territó-
rio, com variações quanto à probabilidade de
que seus componentes viessem a infectar-se
pelo HIV, configurando, portanto, diferentes
vulnerabilidades à infecção pelo HIV e, por
conseguinte, à AIDS.

Pode-se supor que estas variações se refli-
tam nos dados coletados em nosso meio a res-
peito do HIV/AIDS, como examinaremos a se-
guir. Deve-se ter em mente, de qualquer modo,
que as mesmas desigualdades que explicam di-
ferentes vulnerabilidades ao HIV/AIDS tam-
bém têm efeitos sobre a possibilidade de indi-
víduos acometidos serem captados pela rede
de saúde e, em conseqüência disso, serem ofi-
cialmente notificados como “casos”. Semelhan-
te problema ocorre, por exemplo, no registro
de óbitos, em que algumas regiões do país apre-
sentam número elevado de óbitos identifica-
dos como “causa desconhecida”, o que é usual-
mente interpretado como deficiência do siste-
ma de saúde local. Sendo assim, é preciso que
os dados disponíveis sejam sempre observados
com alguma cautela, pois não só devemos es-
perar erros, como também presumir que estes
erros, longe de serem aleatórios, sejam envie-
sados de modo diferenciado por fatores sociais
e econômicos.

Há outros problemas para a análise destas
informações. Os dados aqui estudados refe-
rem-se – a não ser quando explicitamente dito
de outra forma – ao Boletim Epidemiológico –
AIDS (CNDST/AIDS, 1999).

As fichas de notificação não trazem muitas
informações acerca de variáveis sócio-econô-

micas – com exceção do grau de instrução – e,
nas informações consolidadas, este indicador
deixa de ser informado para os menores de 13
anos, pois o grau de instrução da mãe é consi-
derado como boa aproximação daquela variá-
vel. Outras informações que poderiam permi-
tir análise mais criteriosa – como, por exemplo,
a cor ou etnia dos acometidos – também não
são captadas. Do ponto de vista da distribuição
espacial, a disponibilização da informação agre-
gada ao nível de cidade impõe, da mesma for-
ma, certas limitações; pense-se, por exemplo,
na infinidade de situações apresentadas por ci-
dades como Rio de Janeiro e São Paulo.

Impõe-se, portanto, uma primeira consi-
deração: há necessidade de revisão do instru-
mento de notificação e/ou a realização de es-
tudos epidemiológicos adicionais que visem
especificamente à determinação do(s) perfil(is)
sócio-econômico(s) da população afetada pelo
HIV/AIDS. Não obstante, as informações dis-
poníveis permitem algumas observações, ain-
da que não a formulação de modelos matemá-
ticos precisos (ver, p. ex., Gomes, 1998).

Uma primeira observação que pode ser fei-
ta, no que concerne à evolução da epidemia no
Brasil desde a identificação dos primeiros ca-
sos, refere-se à distribuição geográfica dos
mesmos.

Embora a incidência em termos absolutos
– em especial, a incidência acumulada – ain-
da mostre importante concentração nas duas
maiores cidades brasileiras – isto é, São Paulo e
Rio de Janeiro – a incidência proporcional (com
relação ao número de habitantes) traz algumas
surpresas (Tabela 1) (CNDST AIDS, 1999). Das
dez cidades com maiores incidências no país,
apenas uma delas é capital de Estado (Floria-
nópolis, em 4o lugar); São Paulo está em 18o lu-

gar nesta lista e o Rio de Janeiro, em 25o.
Assim, ainda que concordando com Casti-

lho & Chequer (1997) no sentido de que não é
possível apontar intensa interiorização e, me-
nos ainda, “ruralização” da epidemia (dadas as
características da população brasileira – torna-
da maciçamente urbana ao longo dos últimos
40 anos – e as formas de transmissão do HIV,
seria surpreendente observar-se “ruralização”
da epidemia), com certeza é viável assinalar
importante disseminação geográfica, tendên-
cia que provavelmente deverá acentuar-se no
futuro (ver Bastos, 1996). Tal propagação não
se faz mecanicamente, e é possível explorar
mecanismos que expliquem esta difusão dife-
rencial. Um dos processos com provável rele-
vância é, por exemplo, a distribuição e consu-
mo de drogas de uso recreacional (não-tera-
pêutico), o que teria importância diferenciada
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em cidades como Santos e Itajaí (Bastos, 1996;
Castilho & Chequer, 1997).

Outra característica importante da progres-
são da epidemia diz respeito à distribuição por
sexo. Como já foi notado por diversos autores,
a proporção entre indivíduos acometidos do
sexo masculino e feminino – que já foi de 17
para 1, em 1983 – esteve em 2 para 1 nos dois
últimos anos. A ressalva feita por Castilho &
Chequer (1997:25), de que parte significativa
dos casos em mulheres seria computada na ca-
tegoria “usuário de drogas injetáveis” (UDI)
não mais se aplica; em 1998/1999, de 6.055 ca-
sos notificados em mulheres, 3.855 (63,7%) fo-
ram classificados na categoria de transmissão
sexual e apenas 533 (8,8%), como UDI.

Mais ainda, a segunda principal causa de
óbito em mulheres entre 20 e 49 anos de idade
no Brasil eram, já em 1995, os transtornos que
envolviam os mecanismos imunitários (Gomes,
1998), e esta categoria atualmente é a primeira
nesta faixa etária e sexo em São Paulo (Gomes,
1998). Sendo assim, a chamada “feminização”
da epidemia não é mais mera conjetura.

Um último aspecto de interesse a ser abor-
dado nesta introdução diz respeito à distri-
buição segundo grau de instrução, que, como
dito anteriormente, constitui o único indica-
dor dentre aqueles disponibilizados pelo siste-
ma de notificação com alguma correlação com
variáveis sócio-econômicas, ainda que com res-
trições: os dados consolidados divulgados pelo
Boletim Epidemiológico apresentam este indi-
cador apenas para indivíduos com idade maior
ou igual a 19 anos (CNDST/AIDS, 1999). Com-
parando-se apenas dois períodos citados no
Boletim, poderíamos compor a Tabela 2.

Com todas as ressalvas que devem ser feitas
quanto ao ainda elevado número de casos sem
informação a respeito do grau de instrução,
bem como acerca da magnitude diversa das in-
cidências nos dois períodos, parece-nos razoá-
vel considerar a existência de tendência ao aco-
metimento de indivíduos com menor grau de
instrução, o que, por sua vez, seria indicativo da
propagação da epidemia em direção aos seg-
mentos mais desfavorecidos da sociedade, já
descrita por muitos como pauperização.

Um entendimento mais completo das ten-
dências epidemiológicas que têm sido identifi-
cadas na evolução da epidemia de HIV/AIDS
no Brasil, depende de nossa capacidade de
contextualizá-las em relação a padrões socio-
lógicos e antropológicos mais amplos e, com
base nisso, definir agenda para pesquisa e in-
tervenção que seja capaz de responder à pau-
perização, à feminização e à interiorização da
epidemia de AIDS no Brasil, sem descuidar,
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neste processo, de grupos que, embora minori-
tários na sociedade brasileira, ainda permane-
cem particularmente vulneráveis à mesma.

Pelo menos três áreas na literatura socioló-
gica e antropológica parecem ser especialmen-
te importantes neste aspecto:

1) pesquisas e teorias sociológicas recentes
voltadas ao impacto da reestruturação econô-
mica e transformação social global ao final do
século vinte, e a relação deste processo de mu-
dança com questões de saúde pública como a
HIV/AIDS;

2) literatura transcultural e transnacional
em antropologia e sociologia relativas aos fa-
tores estruturais que conformam o curso da
epidemia de HIV/AIDS em diferentes conjun-
turas; e

Tabela 1

Incidência de casos de AIDS por 100 mil 

habitantes, cidades com os dez maiores coeficientes

de incidência. Brasil, 1999.

Cidade Coeficiente 
de Incidência

Itajaí (SC) 854,8

Balneário Camboriú (SC) 721,4

São José do Rio Preto (SP) 665,3

Florianópolis (SC) 651,9

Santos (SP) 636,3

Ribeirão Preto (SP) 626,6

Bebedouro (SP) 579,8

Barretos (SP) 526,8

Catanduva (SP) 474,7

Brasil 218,0

Fonte: Boletim Epidemiológico – CNDST/AIDS,
1999.

Tabela 2

Distribuição percentual dos casos de AIDS 

em dois períodos selecionados. Brasil, 1999.

Grau de instrução % 1985 % 1998/9

analfabeto 0,6 4,8

1o grau 13,3 55,6

2o grau 10,2 14,8

superior 20,1 6,6

ignorado 57,4 18,2

Fonte: Boletim Epidemiológico – CNDST/AIDS,
1999.
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3) corpo de pesquisas antropológicas e so-
ciológicas que tratam dos efeitos sinérgicos do
HIV/AIDS, pobreza intensa, e problemas so-
ciais associados nos bolsões de extrema pobre-
za encontrados nas grandes cidades de países
como os Estados Unidos.

Nas próximas páginas, revisamos rapida-
mente cada uma dessas áreas e examinamos as
implicações que podem ter para entendimento
mais completo das tendências que têm sido
identificadas na epidemia de HIV/AIDS no Bra-
sil. Na conclusão sugerimos as maneiras pelas
quais esta literatura já existente pode ajudar a
conformar agenda de pesquisa e ação dirigida
à HIV/AIDS no Brasil.

Contexto histórico: globalização 
e emergência do “Quarto Mundo”

Talvez o fator relativo ao contexto mais impor-
tante a ser tomado em conta ao buscar-se o en-
tendimento da evolução global da epidemia de
HIV/AIDS seja a transformação amplamente
simultânea, também em nível global, da eco-
nomia internacional – bem como uma série de
transformações subseqüentes nas estruturas
de sociedades, comunidades e famílias. Como
tem sido documentado internacionalmente, as
décadas finais do século XX caracterizam-se
por complexos processos de globalização e de
reestruturação econômica que começam a ace-
lerar-se, grosso modo, no início da década de
70 (por volta de 1973).

Embora estes processos sejam complexos e
diversos, e a transição esteja longe de ter sido
completada, a tendência geral tem sido em di-
reção a uma passagem fundamental do que é
costumeiramente descrito como o regime Key-
nesiano-Fordista do capitalismo industrial pa-
ra o que Manuel Castells, entre outros, descre-
veu como “capitalismo informacional” como
modo dominante de desenvolvimento ao redor
do mundo neste fim de século (Castells, 1999).

Mesmo sem entrar em detalhes a respeito
de todos os aspectos desta nova forma de orga-
nização econômica capitalista, vale a pena en-
fatizar alguns de seus elementos. Em particu-
lar, observa-se uma substituição dos tradicio-
nais materiais brutos da produção industrial
pelo controle sobre o processamento da infor-
mação como a característica-chave da produ-
ção e acumulação capitalistas globais (Castells,
1999). Esta substituição conectou-se, por sua
vez, a nova ênfase na flexibilidade (acumula-
ção flexível, esquemas flexíveis de produção,
trabalho e vínculos empregatícios flexíveis e
assim por diante) bem como a formas de orga-

nização social e econômica em rede (Castells,
1999; Sennett, 1999). A nova forma de organi-
zação tem, como característica, a rápida circu-
lação de capital ao redor do globo através do
sistema financeiro internacional, e o fato de ser
hoje possível todo o mercado global (e para o
sistema global de produção) funcionar como
entidade única, trabalhando e interagindo em
tempo real (a característica que mais clara-
mente distingue a fase da assim denominada
“globalização” de qualquer etapa prévia do
“sistema mundial”, como definida por Wallers-
tein e outros) (Harvey, 1989; Watters, 1995; Cas-
tells, 1999).

A partir de uma perspectiva sociológica e
antropológica, talvez a conseqüência central
deste conjunto de transformações econômicas
tenha sido a extensão com que, aparentemen-
te, as elites ao redor do mundo se conectaram,
ao mesmo tempo em que foram criadas novas
formas de exclusão social e extremos de desi-
gualdade, diferenciais de renda, pobreza e mi-
séria em todas as sociedades, de Norte a Sul.

Com efeito, parece que estamos vivendo, ao
término deste século, nova etapa histórica, na
qual divisões prévias entre Norte e Sul, Primei-
ro e Terceiro Mundos, e assim por diante, estão
sendo demolidas, mas na qual, simultanea-
mente, está se dando a emergência do que Cas-
tells chama de “Quarto Mundo”: segmentos
populacionais importantes na maior parte das
sociedades – talvez, mesmo, continentes intei-
ros, no caso da África Sub-Sahariana – que são
essencialmente irrelevantes para os interesses
básicos – tanto em termos de produção quanto
de consumo – do sistema do capital informa-
cional (Castells, 1999).

Esta fase recente da globalização tem-se ca-
racterizado, portanto, por profunda acentua-
ção dos processos de diferenciação social, por
um lado, e por relações de distribuição e con-
sumo, por outro. A organização social da dife-
renciação ou desigualdade na distribuição tem
sido tipificada por crescente polarização entre
ricos e pobres, na qual os ricos tornam-se cada
vez mais ricos e os pobres cada vez mais po-
bres, com setores intermediários – a classe mé-
dia – gradativamente desaparecendo. Esta po-
larização, por sua vez, tem sido associada ao
crescimento significativo da miséria pura e
simples (extrema pobreza, usualmente defini-
da como menos que 50% da renda que defini-
ria o nível de pobreza em dada sociedade), em
todos os países em qualquer parte do mundo.
Ao mesmo tempo, a diferenciação social nas
relações de produção tem-se caracterizado pe-
la crescente individualização do trabalho (tipi-
ficada pela decadência, em força e significação,
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dos sindicatos e pelo rápido crescimento do
setor informal da economia, como os camelôs
e biscateiros no caso do Brasil), a superexplora-
ção de trabalhadores (exemplificada pelo cres-
cimento do trabalho infantil), a crescente ex-
clusão de grupos populacionais significativos
do mercado de trabalho (adolescentes do sexo
masculino membros de minorias em países
como o Brasil e os Estados Unidos), da mesma
forma que a integração perversa destes mesmos
setores no mundo paralelo da economia crimi-
nosa (Castells, 1998).

Estas tendências básicas foram identifica-
das em escala planetária tanto nos chamados
países desenvolvidos quanto em desenvolvi-
mento. Também foram ligadas ao que poderia
ser descrito como progressiva feminização da
pobreza e da miséria. Embora as mulheres ve-
nham sendo incorporadas ao mercado de tra-
balho em proporções sem precedentes nas úl-
timas décadas (ao menos, em parte, através de
famílias de classe média, nas quais a presença
de um segundo membro com fonte de renda
tornou-se necessária como estratégia de manu-
tenção do padrão de vida em contexto de cres-
cente polarização econômica e salários reais
declinantes), a face da pobreza e, em particular,
da miséria, tem-se tornado, de modo crescen-
te, a face das mulheres excluídas não apenas
devido à opressão baseada em classe e etnia,
mas também à opressão baseada em gênero.

Tal opressão tem sido reforçada, acima de
tudo, pela rápida redução – que vem ocorren-
do em todo o mundo – nos programas de saú-
de, educação e proteção social pela adoção
de políticas sociais e econômicas neoliberais
orientadas à produção de crescente integração
no sistema capitalista global (simultaneamen-
te, minimizando o papel do Estado). Tais trans-
formações têm impactado desproporcional-
mente as vidas das mulheres, acentuando a fe-
minização da pobreza e da miséria mesmo em
meio a uma série de ganhos importantes em
termos do feminismo e da conquista de direi-
tos civis e políticos adicionais na maioria dos
países.

O fato de que a pandemia global de HIV/
AIDS emergiu precisamente durante o mesmo
período histórico em que tais mudanças eco-
nômicas e sociais maciças tiveram (e têm tido)
lugar, pode ter sido originalmente um acidente
histórico, mas a relação entre a evolução da
epidemia e as conseqüências disseminadas
destas mudanças históricas não é, de modo al-
gum, coincidência.

Por um lado, alguns dos suportes técnicos
que permitiram a transformação radical do ca-
pitalismo, “encolhendo” o mundo, provavel-

mente foram também facilitadores da propa-
gação da epidemia. Por outro lado, os impactos
negativos da globalização aqui apontados – em
especial, aquilo que Castells denomina “inte-
gração perversa” (Castells, 1998) – isto é, a pro-
dução da marginalização e mesmo da crimina-
lidade como parte integrante da nova ordem ca-
pitalista mundial, e não como mero desvio ou
acidente de percurso – são os ingredientes es-
truturais da produção de susceptibilidades cres-
centes à infecção – a vulnerabilidade – e da in-
capacidade crescente de indivíduos e socieda-
des cuidarem de seus doentes, de modo geral,
e dos acometidos pelo HIV/AIDS, em particular.

Pobreza e (sub)desenvolvimento 
na literatura internacional

Ao longo da última década, pesquisadores têm
documentado certo número de fatores estrutu-
rais que facilitam a transmissão do HIV e sua
concentração em áreas geográficas e popula-
ções particulares (Ayres, 1994; Sweat & Deni-
son, 1995; Tawil et al., 1995; Turshen, 1995; Ag-
gleton, 1996; Caraël et al., 1997; Singer, 1998).
Estes fatores podem ser agrupados em três ca-
tegorias distintas, mas interconectadas:

1) (sub)desenvolvimento econômico e po-
breza;

2) mobilidade, incluindo migração, trabalho
sazonal, e convulsão social em razão de guer-
ras e de instabilidade política, que interagem
freqüentemente com a pobreza, condicionan-
do a vulnerabilidade relacionada ao HIV/AIDS;

3) desigualdades de gênero, que também
interagem com a pobreza (e a contínua femini-
zação da pobreza), colocando as mulheres, bem
como homens desviantes com relação ao gêne-
ro (por exemplo, travestis), em situações de vul-
nerabilidade acentuada à infecção pelo HIV.

As pesquisas disponíveis mostram que, ape-
sar das características singulares de cada epi-
demia local de HIV/AIDS, as mesmas estrutu-
ras e processos podem ser encontrados na Áfri-
ca (Schoepf, 1988, 1992a, 1992b; Wilson et al.,
1990; Bond & Vincent, 1991; Jochelson et al.,
1991; Anarfi, 1993; Bassett, 1993; Akeroyd, 1994;
Decosas, 1996; Decosas et al., 1995; Webb, 1997;
Romero-Daza & Himmelgreen, 1998; Turshen,
1998), assim como na Ásia (Tan, 1993; Archava-
nitkul & Guest, 1994; Kammerer et al., 1995;
Symonds, 1998) e na América Latina e Caribe
(Daniel & Parker, 1991, 1993; Farmer, 1992, 1995;
Farmer et al., 1993; Lurie et al., 1995; Ayres,
1996; Paiva, 1996, 1999; Kreniske, 1997; Susser
& Krenishe, 1997), da mesma forma que em cer-
tos grupos e comunidades na América do Nor-
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te (Des Jarlais et al., 1992; Lindenbaum, 1998;
Singer, 1998).

Um dos temas-chave examinados nesta li-
teratura é a conexão entre o subdesenvolvi-
mento econômico e a vulnerabilidade ao HIV/
AIDS. Com efeito, o próprio processo de desen-
volvimento cria, com freqüência, formas de
deslocamento social, as quais, por seu turno,
produzem ações e práticas sociais que aumen-
tam o risco de infecção pelo HIV. Exemplo ex-
celente, mostrando as conseqüências não in-
tencionais do desenvolvimento econômico em
relação ao HIV/AIDS, é a análise histórica em-
preendida por Joseph Decosas de como a cons-
trução da barragem Akosombo, em Gana, du-
rante os anos 60, contribuiu para a epidemia
de HIV/AIDS no povo Krobo, de Gana, nos anos
80 e 90 (Decosas, 1996).

Durante a construção da barragem, muitos
homens Krobo se deslocaram rio abaixo para
trabalhar no projeto, enquanto diversas mu-
lheres Krobo passaram a fornecer serviços, in-
clusive trocas econômico-sexuais, para os ho-
mens que trabalhavam no canteiro de obras da
barragem. Quando a criação do Lago Volta des-
truiu a base agrícola dos Krobo, um número
considerável destas mulheres, e mais tarde,
suas filhas, emigraram para trabalhar como
prostitutas, e os ganhos com o trabalho sexual
se tornaram importante fonte de desenvolvi-
mento nesta região. Estas duas gerações de
mulheres têm elevada incidência de HIV. Hoje,
com a melhora das perspectivas econômicas
de Gana, os ganhos de mulheres trabalhando
em outros países se tornaram menos relevan-
tes, uma quantidade menor de moças jovens
está se tornando trabalhadora do sexo, e a inci-
dência do HIV entre as mulheres Krobo jovens
está se aproximando das baixas taxas observa-
das no resto de Gana.

A análise de Decosas demonstra as dificul-
dades em estabelecer o mecanismo de associa-
ção entre o desenvolvimento econômico e o
HIV, uma vez que causas e efeitos, tal como cus-
tos e benefícios, são dinâmicos e se desenvol-
vem ao longo de décadas.

A pesquisa antropológica de longo prazo de
Paul Farmer, no Haiti, documenta de modo si-
milar como os deslocamentos causados por
iniciativas de desenvolvimento de larga escala
podem impulsionar a disseminação da infec-
ção pelo HIV (Farmer, 1992). De modo mais
amplo, políticas internacionais e intergoverna-
mentais de desenvolvimento têm sido associa-
das à desintegração de estruturas sócio-econô-
micas tradicionais e à acentuação de desigual-
dades sócio-econômicas, o que, por sua vez,
tem contribuído de forma significativa para a

severidade da epidemia em todos os países em
desenvolvimento. Com efeito, a própria pobre-
za tem sido identificada como, possivelmente,
a força sócio-econômica central na determina-
ção da epidemia, e, virtualmente, toda a litera-
tura estrutural e ambiental tem enfatizado a
poderosa interação entre a pobreza e outras
formas de desigualdade, instabilidade e discri-
minação social na produção da disseminação
do HIV (Farmer et al., 1996; Singer, 1998).

Um número significativo de pesquisas tem
associado a pobreza à migração e à mobilidade,
sugerindo que a migração, em resposta a impe-
rativos econômicos, está associada a maiores
incidências de vulnerabilidade ao HIV em uma
variedade de contextos e lugares, aí incluindo-
se: trabalhadores sazonais, no sul da África
(Romero-Daza & Himmelgreen, 1998) e na Áfri-
ca Ocidental (Decosas et al., 1995); migrantes
da República Dominicana, nos EUA (Kreniske,
1997); migrantes de áreas rurais para urbanas,
no Haiti (Farmer, 1992, 1999) e Zaire (Schoepf,
1992a); filipinos, trabalhando por empreitada
no exterior (Tan, 1993); trabalhadoras do sexo,
na Tailândia (Archavanitkul & Guest, 1994), em
Gana (Anarfi, 1993), no Zimbabwe (Wilson et
al., 1990) e nas Filipinas (Tan, 1993), assim co-
mo trabalhadores do sexo e outros homens que
fazem sexo com homens no Brasil (Larvie, 1997;
Parker, 1993, 1997).

Os nexos causais subjacentes à conexão en-
tre mobilidade e disseminação do HIV são com-
plexos. Trabalhadores migrantes, por exemplo,
freqüentam trabalhadoras do sexo com regula-
ridade (freqüentemente, elas próprias também
migrantes) e/ou estabelecem famílias secun-
dárias no campo de trabalho, levando a aumen-
to das infecções sexualmente transmissíveis
(IST), inclusive da infecção pelo HIV, em locais
usualmente carentes de serviços adequados de
atenção à saúde. De volta à comunidade de ori-
gem, as mulheres defrontam-se com demandas
econômicas e emocionais severas, que tentam
equacionar através do trabalho na agricultura
e, às vezes, mediante a prática do sexo comer-
cial. Finalmente, uma vez que trabalhadores e
trabalhadoras migrantes deslocam-se conti-
nuamente entre dois ou mais locais, o HIV po-
de-se disseminar de áreas com alta incidência
a outras onde esta incidência é menor ou mes-
mo previamente inexistente.

Tais exemplos da relação entre pobreza, mi-
gração/mobilidade e vulnerabilidade ao HIV
sugerem que os fatores político-econômicos
que impulsionam a epidemia de HIV/AIDS es-
tão também intimamente ligados à organiza-
ção social de estruturas de gênero e sexualida-
de, cujas hierarquias fazem das mulheres – em
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especial, aquelas dos segmentos de baixa ren-
da – extremamente vulneráveis à infecção pelo
HIV. Não obstante, têm sido raros os estudos
aprofundados a respeito do gênero e da sexua-
lidade como fatores estruturais – em contrapo-
sição a estudos comportamentais – na deter-
minação da transmissão do HIV.

As inadequações resultantes das pesquisas
e intervenções em AIDS orientadas às mulhe-
res levaram alguns pesquisadores a olhar mais
atentamente para os sistemas de gênero e se-
xualidade, de modo a desenvolver opções de
redução de risco para o HIV mais realistas e efe-
tivas para as mulheres (Schoepf, 1992a, 1992b;
Schoepf et al., 1991; Gupta & Weiss, 1993; Elias
& Heise, 1994; Michal-Johnson, 1994; Heise &
Elias, 1995; Kammerer et al., 1995; Symonds,
1998; Zoysa et al., 1996).

Heise & Elias (1995), por exemplo, argumen-
tam que a estratégia em três frentes da maior
parte dos programas de prevenção da AIDS
(quais sejam: redução de parceiros, promoção
do uso dos preservativos e tratamento das IST)
é inadequada para proteger a maior parte das
mulheres do mundo, as quais são pobres e não
detêm o poder de negociação dos encontros
sexuais. Mais ainda, a associação dos preserva-
tivos com a desconfiança e com as falhas de
comunicação entre homens e mulheres no que
diz respeito aos assuntos sexuais e reproduti-
vos, além da falta de percepção da vulnerabili-
dade ao HIV, limitam ainda mais a capacidade
de muitas mulheres praticarem o sexo seguro
(Michal-Johnson, 1994; Heise & Elias, 1995;
Parker & Galvão, 1995; Zoysa et al., 1996; Bar-
bosa, 1999), situação agravada pela falta de tec-
nologias de prevenção do HIV controladas pe-
las mulheres (Stein, 1990; Elias & Heise, 1994;
ABIA, 1999).

Na literatura de gênero e sexualidade exis-
tem várias análises etnográficas impressionan-
tes que iluminam os fatores culturais e políti-
cos subjacentes à vulnerabilidade ao HIV. Kam-
merer et al. (1995), por exemplo, descrevem co-
mo a penetração do Estado e do capitalismo
produziram colapso da economia das tribos
das montanhas na periferia do norte da Tailân-
dia. Como resultado, jovens têm migrado para
as cidades do vale para trabalhar – às vezes, na
prostituição –, enquanto, ao mesmo tempo, a
sexualidade montanhesa tradicional, com seus
valores de “vergonha, nomear e culpar” (no in-
glês, “shame, name and blame”), tem constituí-
do obstáculo significativo à adoção de medidas
preventivas contra o HIV.

Symonds, escrevendo igualmente a respei-
to do norte da Tailândia, explica de forma simi-
lar a vulnerabilidade ao HIV entre os Hmong

como produto de combinação de fatores polí-
ticos, econômicos e culturais, incluindo-se a
entrada dos Hmong – originários das terras al-
tas – nos mercados das terras baixas, o cresci-
mento da indústria do sexo, o uso de drogas in-
jetáveis, o racismo e a discriminação contra os
Hmong por parte da maioria Thai e o duplo pa-
drão sexual (Symonds, 1998).

A análise feita por Schoepf de histórias de
vida de mulheres no Zaire também evidencia
que o HIV não é disseminado por práticas se-
xuais exóticas, mas por respostas normais a
problemas do cotidiano, tais como dificuldades
econômicas substanciais e incerteza (Schoepf,
1992b).

Todos os autores aqui citados promovem
formas participativas e colaborativas de pes-
quisa-ação com mulheres vulneráveis como
modo de redefinir os papéis sociais de gênero
e as condições sócio-econômicas que contri-
buem para a disseminação do HIV (Schoepf et
al., 1991; Schoepf, 1992a, 1992b; Kammerer et
al., 1995; Symonds, 1998).

Finalmente, ainda que um volume conside-
ravelmente menor de pesquisas tenha sido rea-
lizado no que se refere aos homens que fazem
sexo com homens em países em desenvolvi-
mento, os achados mostram que a vulnerabi-
lidade ao HIV relacionada à desigualdade de
gêneros e ao sexismo também estão presentes
quase universalmente em relações entre par-
ceiros do mesmo sexo (McKenna, 1996).

Neste contexto, as estruturas de desigual-
dade de gênero são tipicamente replicadas
através da estigmatização dos homens homos-
sexuais particularmente efeminados e pessoas
transexuais que, com freqüência, têm poucas
opções fora do trabalho em sexo e são objeto
de violências físicas socialmente sancionadas
(Parker, 1993). Estes estudos sugerem que os
homens que fazem sexo com homens estão
presentes em todas as sociedades e que opres-
sões múltiplas – incluindo-se a pobreza, o ra-
cismo, a desigualdade de gênero e a homofo-
bia – interagem de forma sistemática, fazendo
com que tais homens fiquem em situação de
acentuada vulnerabilidade à infecção pelo HIV
(Parker et al., 1998).

A “sinergia de pragas” ou “AIDS 
como sindemia”

Como sugerido pelo trabalho de Castells (1998)
a respeito da globalização do capitalismo in-
formacional, uma das tendências-chave nos
anos recentes em termos sócio-econômicos foi
a polarização da desigualdade não apenas nos
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chamados “países em desenvolvimento” mas
também naqueles denominados “desenvolvi-
dos”. De acordo com esta tendência, à medida
que a reestruturação econômica foi-se desenro-
lando em países como os Estados Unidos, pro-
duziu-se significativa redução nas oportunida-
des de emprego para as populações de baixa
renda e menor instrução formal – como os gru-
pos de minorias que se concentraram nas áreas
mais internas, o chamado inner city, dos cen-
tros urbanos mais importantes (Wilson, 1996).

Nesta América das áreas internas das gran-
des cidades, tanto quanto na África subdesen-
volvida, o resultado foi a concentração da po-
breza em certas comunidades que se tornaram,
em grande medida, irrelevantes para o proces-
so de desenvolvimento do capitalismo – e, na
esteira de níveis crescentes de pobreza e misé-
ria, explodiu um conjunto de problemas asso-
ciados, ligados ao bem-estar social. As exten-
sas investigações sociais e antropológicas que
têm sido conduzidas nas comunidades das
áreas internas das grandes cidades dos Estados
Unidos – assim como os trabalhos relativos à
pobreza, migração e desigualdade de gênero
em uma gama de países em desenvolvimento –
são, em princípio, diretamente relevantes para
a análise das ligações entre pobreza, desigual-
dade e HIV/AIDS no Brasil.

A partir do fim dos anos 80, por exemplo,
autores como Rodrick Wallace, Deborah Walla-
ce, Mindy Fullilove, Robert Fullilove e Peter
Gould exploraram a interação de uma série de
problemas sociais que afetavam as vizinhanças
habitadas por membros de minorias das áreas
internas das grandes cidades dos Estados Uni-
dos. Eles focalizaram, em particular, o impacto
da redução de um conjunto de serviços essen-
ciais – como serviços de combate a incêndio
para comunidades de baixa renda – e documen-
taram os modos pelos quais as alterações no
fornecimento destes serviços levaram a níveis
crescentes de “desertificação urbana” em tais
comunidades.

A desertificação urbana – caracterizada,
por exemplo, por habitações incendiadas ou
demolidas para dar passagem à construção de
vias expressas – levou ao abandono destas vizi-
nhanças por parte de qualquer um com recur-
sos para fazê-lo, deixando para trás apenas os
residentes mais pobres e destituídos, criando
efetivamente uma “terra de ninguém”, na qual
os aspectos regulares da ordem social – como o
policiamento efetivo – funcionam precaria-
mente ou não existem, e onde níveis extrema-
mente elevados de mortalidade por violência,
tráfico de drogas e abuso de substâncias ile-
gais, mortalidade infantil e infecção pelo HIV

têm sido documentados (Wallace, 1988, 1990,
1991a, 1991b; Wallace et al., 1994; Wallace &
Wallace, 1995).

Com base em tais análises, Wallace et al.
(1994, 1995) têm argumentado que tais comu-
nidades empobrecidas das áreas internas das
grandes cidades são cada vez mais caracteriza-
das por “sinergia de pragas”, na qual os efeitos
negativos de uma gama de problemas sociais
diferentes – relacionados ao déficit habitacio-
nal e de serviços ligados ao bem-estar social
tanto quanto à carência ou inadequação de
serviços de saúde – interagem sinergicamente
para criar vulnerabilidade aumentada ao HIV e
à AIDS (Wallace, 1988).

Tais análises têm sido reforçadas e estendi-
das em, pelo menos, duas direções importan-
tes. Em primeiro lugar, algumas pesquisas têm
enfocado a importância da raça ou etnicidade
em tais comunidades das áreas internas das
grandes cidades, examinando os efeitos, no to-
cante à saúde, da discriminação étnica e racial
e enfatizando as inter-relações entre alcoolis-
mo, abuso de drogas e infecção pelo HIV entre
populações afro-americanas e latino-america-
nas marginalizadas e socialmente excluídas.
De modo semelhante a Wallace, Merrill Singer,
em seu trabalho a respeito da crise na saúde
enfrentada pela população pobre de área ur-
bana nos Estados Unidos, tem falado do HIV/
AIDS como uma espécie de “sindemia”, que in-
terage negativamente com os demais proble-
mas de saúde enfrentados por esta população,
produzindo níveis ainda maiores de vulnerabi-
lidade (Singer, 1994; Baer et al., 1997).

Paul Farmer, Margaret Connors e Janet Sim-
mons associaram tais problemas à questão do
gênero, examinando os efeitos interativos da-
quilo que é descrito como “violência estrutural”,
que vincula pobreza e gênero – tanto em con-
textos desenvolvidos/industrializados quanto
nos subdesenvolvidos/em industrialização –
situando as mulheres mais pobres no que tal-
vez sejam as condições mais extremas de vul-
nerabilidade enfrentadas por qualquer grupo
populacional (Farmer, 1999; Farmer et al., 1996).

No contexto mais geral de decaimento e
empobrecimento urbano encontrado nos Esta-
dos Unidos – em particular, nas cidades ao lon-
go da costa Leste daquele país –, os analistas
têm procurado explicitar os modos pelos quais
a interação entre pobreza, racismo, opressão
de gênero e todo um cortejo de males sociais
se assemelha às relações encontradas em pes-
quisas desenvolvidas nos países mais pobres
(Singer, 1998).

Muito da discussão acerca das transforma-
ções que vêm ocorrendo nas áreas internas das
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grandes cidades dos Estados Unidos tem enfa-
tizado o que alguns analistas designam como
“terceiromundização” destas comunidades. De
fato, não sem algum grau de hipérbole, mas
nem por isso de forma menos intrigante, em
alguns veículos de imprensa surgiu a expressão
“brasilianização”, referindo-se às alterações nas
relações sociais e de trabalho nos Estados Uni-
dos, sugerindo um conjunto importante de co-
nexões entre os fenômenos que foram exami-
nados com relação ao HIV/AIDS nas popula-
ções empobrecidas das áreas internas das gran-
des cidades americanas e as tendências obser-
vadas no que concerne às mudanças do con-
torno da epidemia de HIV/AIDS no Brasil.

Na seção final deste texto, tentaremos deli-
near algumas das implicações do conjunto de
publicações produzido por estas pesquisas no
tocante ao entendimento mais abrangente da
epidemia de HIV/AIDS em sua evolução no Bra-
sil e quanto à possibilidade de responder a esta
evolução de forma mais eficiente no futuro.

Delineando uma agenda de pesquisa 
e ação para o Brasil

Talvez o ponto crucial a ser enfatizado com ba-
se nesta revisão, seja a existência de um con-
junto expressivo de publicações nas áreas de
antropologia e sociologia que pode apoiar a
construção de base teórica e conceitual para o
estudo empírico das transformações do con-
torno da epidemia de HIV/AIDS no Brasil, bem
como das tendências emergentes associadas à
pauperização, feminização e interiorização evi-
denciadas a partir dos dados epidemiológicos.

Em particular, chamamos a atenção para a
importância dos trabalhos recentes a respeito
de: a) processo de globalização e reestrutura-
ção social e econômica do sistema capitalista
mundial; b) literatura baseada em pesquisas
transculturais relativa aos fatores ambientais e
estruturais que conformam a epidemia (ou epi-
demias) de HIV/AIDS no contexto de vários
países em desenvolvimento, e c) investigação
detalhada das dimensões geográficas, culturais
e sociais do HIV/AIDS nas populações empo-
brecidas e marginalizadas encontradas nos
centros urbanos mais importantes da América
do Norte. Tais linhas de trabalho constituem
três importantes conjuntos de pesquisas que
oferecem insights diretamente relevantes para
a análise, investigação e intervenção com rela-
ção ao caráter mutante da epidemia no Brasil.

Com efeito, o Brasil pode ser visto como
complexa síntese em que estão virtualmente
presentes todos os diferentes fatores socioeco-

nômicos identificados como estruturantes da
vulnerabilidade relacionada à AIDS. Tanto pelo
grau de heterogeneidade como de desigualda-
de, o Brasil repete, em escala nacional, os pro-
cessos que autores como Castells descrevem
no âmbito global. Formas variadas de desigual-
dade e opressão, conjuntamente com variada
gama de fatores estruturais e ambientais, com-
binam-se no território nacional do Brasil para
produzir e reproduzir forças sociais que foram
identificadas, em âmbito internacional, como
motores da epidemia: os movimentos migrató-
rios das mulheres de Gana, citados acima, por
exemplo, podem ocorrer internamente, no País,
entre o nordeste e o sul-sudeste; a falta de po-
der das mulheres sujeitas simultaneamente à
opressão econômica e à opressão de genêro re-
pete-se tanto nas grandes cidades quanto nas
áreas rurais do país; o encolhimento do merca-
do formal de trabalho e a desintegração social
produzida pelo crime organizado e o tráfico de
drogas fazem parte da vida contemporânea
brasileira da mesma forma que da vida novaior-
quina; e assim por diante.

Ao vasto conjunto de desigualdades sociais
e econômicas encontrado hoje no Brasil, deve-
se agregar fatores igualmente agravantes, tais
como a baixa incorporação dos valores da ci-
dadania, menor ainda para os despossuídos,
que acaba constituindo complicador adicional
no caso brasileiro – o nosso gueto não conta
com uma NAACP – National Association for the
Advancement of Colored People, entidade nor-
te-americana pioneira na defesa das minorias
de origem africana naquele país – ou entidades
semelhantes que lutam, com grande expressão
social, pelos direitos sociais e políticos dos ex-
cluídos. A sinergia aqui encontrada inclui, ao
contrário, a falta quase absoluta de mecanis-
mos de proteção social e um sistema de bem-
estar social abortado quase antes de existir.

Em suma, enquanto virtualmente todos os
fatores estruturais e ambientais associados à
vulnerabilidade aumentada ao HIV/AIDS – em
particular, entre os pobres – estão presentes no
Brasil de hoje – muitas vezes em expansão –,
dentre as estruturas potencialmente mitigado-
ras do impacto destes fatores, como os siste-
mas de bem-estar e as redes de proteção social
– existentes em algumas das sociedades descri-
tas nos estudos revisados –, poucas parecem de
fato em operação no país, de modo que pudes-
se efetivamente auxiliar na resposta às fontes
potenciais de vulnerabilidade.

Precisamente por causa disto, a bibliografia
aqui revisada concernente às dimensões so-
ciais e antropológicas da pobreza com relação
ao HIV/AIDS oferece certo número de insights
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importantes com relevância direta para que se
possa estabelecer recomendações sobre o de-
senvolvimento futuro de pesquisas, interven-
ções, políticas e programas relacionados à AIDS
no Brasil.

Uma discussão exaustiva destas implicações
requereria um texto bem mais extenso do que é
possível aqui. Vale a pena, no entanto, destacar
pelo menos três pontos centrais, juntamente
com alguns desdobramentos a eles associados.

Em primeiro lugar, gostaríamos de enfati-
zar a necessidade urgente de desenvolver qua-
dros conceituais de referência mais sofistica-
dos para a discussão da desigualdade com re-
lação ao HIV/AIDS. A necessidade de maior so-
fisticação conceitual não é, de forma alguma,
novidade. Está evidente, por exemplo, na im-
portante redefinição das noções de risco indi-
vidual ou grupal em termos de sistemas de vul-
nerabilidade social, noção esta que serviu de
ponto de partida para este ensaio e que tem si-
do objeto de discussão teórica extensa e impor-
tante (Mann et al., 1993; Ayres, 1994; Mann &
Tarantola, 1996; Parker, 1996; Ayres et al., 1999).
Isto é especialmente verdadeiro no que diz
respeito à relação entre AIDS e pobreza, ex-
pressão de uso cada vez mais ampliado – quase
um bordão –, mas com elaboração conceitual
relativamente restrita.

A discussão destes tópicos carece de deli-
neamento teórico-conceitual direto e preciso
como aquele oferecido por autores como Cas-
tells na sua discussão a respeito da diferencia-
ção social, discutida anteriormente (Castells,
1998). Um refinamento das ferramentas teóri-
co-conceituais – que permita, por exemplo, es-
tabelecer relações consistentes entre desigual-
dade geral e pobreza, desigualdade e polariza-
ção, pobreza e miséria, exploração extrema e ex-
clusão social ou ainda exclusão social e integra-
ção perversa – ajudaria a ultrapassar as gene-
ralizações superficiais que freqüentemente ca-
racterizam as discussões relativas à AIDS e à po-
breza, de modo a desenvolver referenciais ana-
líticos mais complexos e potencialmente mais
úteis, com os quais se possa conduzir tanto a
investigação quanto a intervenção no futuro.

Lembrando Bachelard (filósofo francês –
1884-1963), o estado atual da discussão, pela
proliferação de banalidades, constitui, de fato,
um obstáculo epistemológico a este avanço.

Uma segunda lição importante a ser enfati-
zada, com base na bibliografia aqui examina-
da, diz respeito a em que medida a pobreza,
por si mesma, é ao menos parcialmente limita-
da como categoria unicausal de análise da vul-
nerabilidade ao HIV/AIDS. Ao contrário, vir-
tualmente toda a bibliografia sociológica e an-

tropológica por nós revisada sugere que a po-
breza (mesmo quando re-significada com mais
complexidade como miséria, exclusão social,
integração perversa e assim por diante) funcio-
na, em quase todas as circunstâncias, em con-
junção com um leque de outros fatores sociais
e culturais na articulação de formas variadas
de vulnerabilidade ao HIV/AIDS.

Em toda esta bibliografia, a ênfase constan-
te é na interação entre fatores estruturais di-
versos – a sinergia causada pelo contato entre
os fatores. Esta bibliografia aborda a pobreza
em relação ao deslocamento espacial, ao poder
associado a gênero, à violência e discriminação
sexual, à desertificação urbana e à desintegra-
ção social associada ao tráfico de drogas e as-
sim por diante. Tendências amplas, como a
pauperização, a feminização ou a interioriza-
ção são inegáveis, mas nossa utilização, por ve-
zes, demasiado simplista destas categorias po-
de mascarar a real complexidade social dos
processos de vulnerabilização.

A discussão relativa à feminização, por
exemplo, usualmente mascara não apenas o
fato de que nem todas as mulheres são vulne-
ráveis; deixa-se também de lado que a vulnera-
bilidade diferencial afeta mulheres diferentes
de modo diverso, dependendo de outros fato-
res estruturais, ou seja, que mulheres pobres
são mais vulneráveis que as que não o são, que
as mulheres pobres jovens são mais vulnerá-
veis que as mais velhas pertencentes ao mes-
mo estrato, que as mulheres pobres jovens sem
alternativas econômicas viáveis além do tra-
balho com sexo são mais vulneráveis do que
aquelas que dispõem de outras opções econô-
micas e assim por diante.

Da mesma forma, a ênfase na pauperização
e feminização é lida, com freqüência, não ape-
nas no noticiário da mídia, mas mesmo em cír-
culos da saúde pública como sugerindo que o
HIV/AIDS foi de algum modo resolvido entre
os homens que fazem sexo com homens, mas-
carando o fato concreto de que a epidemia nes-
te segmento populacional, da mesma forma
que em outros, continua em seu curso, tendo
sido simplesmente rearticulada, de modo que
afeta, de preferência, os mais empobrecidos
dentre os homens que fazem sexo com homens
ou, neste grupo, aqueles que estão excluídos
do mercado de trabalho, ao invés de todos os
homens que fazem sexo com homens. Enquan-
to homens brancos de classe média que se
identificam como gays talvez estejam, de fato,
deparando-se com situação de vulnerabilidade
à AIDS menor que no passado, o mesmo pro-
vavelmente não é verdade para o travesti jo-
vem, negro, da periferia suburbana.
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Ao fim e ao cabo, tais relações sinérgicas – e
a complexidade incômoda que elas necessaria-
mente causam aos esquemas bem arrumados
da saúde pública, da epidemiologia e da ciência
em geral – devem necessariamente ser confron-
tadas se pretendemos ir adiante na análise da
epidemia ou na intervenção em sua trajetória.

Finalmente, avançar na utilização de qua-
dros referenciais mais complexos, visando ao
entendimento mais amplo das relações sinér-
gicas entre a pobreza e outras formas de opres-
são, desigualdade e exclusão social, demanda-
rá, por seu turno, alguns deslocamentos funda-
mentais em um conjunto razoavelmente entra-
nhado de práticas que evoluíram ao longo do
tempo e que, deste modo, se tornaram crescen-
temente assumidas como dadas e não questio-
nadas na programação, pesquisa e intervenção
vinculadas à AIDS.

Em alguns casos, estas mudanças deve-
riam ser de efetivação relativamente simples,
como, por exemplo, a necessidade de iniciar a
coleta de dados e trabalhar os bancos de da-
dos de modo a incluir, de fato, indicadores so-
ciais, demográficos, étnicos, econômicos etc.
para que possamos dispor de parâmetros que
possibilitem analisar questões sociais e econô-
micas como as que foram apontadas aqui. Em
outros casos, tais mudanças podem ser mais
difíceis, uma vez que vão de encontro não ape-
nas à prática estabelecida, mas também a rela-
ções profundamente enraizadas de poder, do-
minação e mesmo, por vezes, de dependência,
tal como se desenvolveram nas práticas cientí-
ficas e na construção de programas de contro-
le e prevenção da AIDS, como a necessidade de
maior criatividade no que diz respeito às pes-
quisas financiadas pelo poder público (e pro-
postas pela comunidade científica brasileira)
com recursos nacionais tanto quanto inter-
nacionais, rompendo com os anéis de ferro do
behaviorismo.

Principalmente em virtude de os modelos
behavioristas dominarem a agenda de pesqui-
sa em quase todas as agências internacionais,
e nos principais centros de pesquisa sobre AIDS
nos Estados Unidos e muitos países na Europa,
modelos mais sofisticados e capazes de incor-
porar a análise dos fatores aqui levantados ca-
minham na contramão não somente da hege-
monia econômica da ordem econômica e polí-
tica estabelecida, mas também da hegemonia
epistemológica da ordem científica. Promover
transformação neste sentido enfrentará fortes
resistências de diversas instâncias.

Finalmente, o reconhecimento de tais fato-
res em sua plenitude demandará o repensar
não apenas dos modos como conduzimos a

pesquisa que busca entender a epidemia de
HIV/AIDS, mas também dos meios que utiliza-
mos para intervir em resposta a ela. Um passo
absolutamente essencial neste rearranjo será o
estímulo à pesquisa e intervenção com maior
base comunitária como a chave para a imple-
mentação de programas. Até aqui, muito da in-
tervenção – e, provavelmente, mais ainda da
pesquisa – tem enfocado os grupos abrangen-
tes, com base populacional, mais do que a mo-
bilização e transformação fundada em comu-
nidades. Em alguns casos, como entre os ho-
mens que fazem sexo com homens, tal traba-
lho se mostra associado à formação de comu-
nidades novas e importantes (Parker, 1999) e,
em conseqüência, teve resultados talvez ines-
perados e, em geral, muito positivos. Ainda as-
sim, muitos destes trabalhos, mesmo quando
implementados por ONGs, falharam em enfo-
car as reais necessidades das comunidades
afetadas – em especial, as comunidades empo-
brecidas e marginalizadas – de modo expressi-
vo. A implementação de atividades ligadas a
estes projetos, tanto através de ONGs quanto
de agências governamentais, comumente não
conta com base comunitária significativa.

Mais ainda, embora a relação entre o setor
governamental e as ONGs/AIDS tenha expe-
rimentado progressiva melhora ao longo dos
anos, ainda persiste um modelo de interação
moldado à imagem de outras interações insti-
tucionais, como, por exemplo, o financiamen-
to de pesquisas por parte do Conselho Nacio-
nal de Desenvolvimento Científico e Tecnoló-
gico – CNPq ou o próprio financiamento da as-
sistência no SUS, em que o Estado assume o
papel de comprador de serviços e auditor da
prestação de contas sem integração efetiva de
ações. Neste sentido, modelos como os progra-
mas de ações básicas de saúde ou de saúde da
família podem oferecer exemplos interessantes
de práticas inovadoras na relação Estado/so-
ciedade civil. Infelizmente, contudo, ainda é
baixa a integração destes programas com as
demais ações do poder público na área da saú-
de, aí incluindo-se o Programa de AIDS e o pró-
prio SUS. Precisamente por conta da comple-
xidade da “indústria da AIDS” (Patton, 1991) –
tal como esta evoluiu, ao longo do tempo, no
Brasil e em outras partes do mundo – desenvol-
ver novas modalidades de abordagem para es-
tes problemas não será, de modo algum, tarefa
simples e seguramente despertará resistências
apreciáveis por vários motivos.

Para que a intervenção seja de fato efeti-
va em meio às circunstâncias que analisamos
aqui, deve basear-se em concepção mais com-
pleta das múltiplas dimensões que precisam
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ser agregadas. Por exemplo, é necessário ga-
rantir a integração da assistência à saúde às
pessoas com HIV/AIDS com medidas de prote-
ção social (jurídica, assistência social etc.); é
preciso desenvolver intervenções focalizadas
nas situações de maior vulnerabilidade (como
trabalho infantil, inclusive a prostituição) e su-
porte social para excluídos, muitas vezes por
fatores múltiplos (por exemplo, os travestis po-
bres ou outros grupos marginalizados por di-

versos fatores e por meio de diversos eixos de
opressão). No fim das contas, a intervenção em
resposta ao HIV/AIDS dependerá não apenas
das ações técnicas da saúde pública, mas de
nossa capacidade mais ampla em contribuir
para transformações sociais verdadeiramente
progressistas – em um mundo no qual as trans-
formações mais amplas que se desenrolam ao
nosso redor parecem freqüentemente estar ca-
minhando na direção oposta.
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